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1. Disciplina: Serviço Social, Direito e Cidadania 

 

Código: DSS 7120 

Turma: 03339 Fase: 3ª.  Semestre 2019-2 

Professora: Dra. Heloísa Teles  

Carga horária: 72 ha (4 ha semanais) 4 créditos 

 

 

2. Ementa 

 

Sociedade, Estado e Direito. Constituição: origem e significado. República, federação e Estado democrático 

de direito. A Ordem social na Constituição Brasileira de 1988. Organização dos poderes no Estado brasileiro. 

Direitos fundamentais, cidadania e Serviço Social.  

 

 

3. Objetivo Geral 

 

Estudar os temas: direitos fundamentais, ordem social e organização do Estado, com base na Constituição 

Federal de 1988, para possibilitar a compreensão da cidadania no Estado Democrático de Direito Brasileiro e 

sua relação com o Serviço Social.  

 

 

3.1. Objetivos Específicos 

 

 Recuperar os conceitos de Estado, sociedade, cidadania, democracia e política já trabalhados na 1ª e 

2ª fase do Curso (disciplinas: Formação sócio histórica do Brasil e Ciência política); 

 Estudar o processo de surgimento e consolidação do Estado de direito; 

 Conhecer o processo histórico de surgimento dos direitos e das constituições no Brasil; 

 Conhecer o processo de instalação e desenvolvimento dos trabalhos da Assembleia Constituinte que 

culminaram na Constituição de 1988; 

 Estudar os princípios, garantias e direitos fundamentais presentes na Constituição Federal;  

 Estudar a configuração do Estado e do governo brasileiro;  

 Compreender o campo dos direitos como arena de lutas hegemônicas e os consequentes desafios 

para o Serviço Social. 
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4. Conteúdo Programático 

 

Unidade I: Conceitos introdutórios e primeiras declarações de direitos. 

 

- Conceitos introdutórios: Sociedade, Estado e Direito. Constituição: origem e significado. Estado moderno, 

Estado de direito, Estado constitucional, Estado democrático. Direitos fundamentais e cidadania.  

- O início do árduo processo de construção dos direitos no Brasil. 

- As leis constitucionais brasileiras em perspectiva histórica: 1822, 1824, 1891 (Colônia, Império e Primeira 

República). 

 

 

Referências básicas (bibliografia de leitura obrigatória): 

1- AS SUFRAGISTAS. Direção de Sarah Gavron. 2015. (106 min.). Dublado. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=VTTy39nxGc4. Acessado em 06/08/2019. 

2- BORON, Atilio A. Estadolatria e teorias “estadocêntricas” (notas sobre algumas análises do Estado 

no capitalismo contemporâneo). In: Estado, capitalismo e democracia na América Latina. 2ªed. 

Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1994. (Número de chamada BU: 321 B736e). 

3- BRASIL. Constituições do Brasil. Disponível em: 

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-historica/constituicoes-anteriores-1>. Acesso em 

20/06/2014. 

4- COUTINHO, Carlos Nelson. Representação de interesses, formulação de políticas e hegemonia. In: 

TEIXEIRA, Sonia Fleury (org.). Reforma Sanitária: em busca de uma teoria. Rio de Janeiro: 

ABRASCO, 1989, p. 47-60. (Número de chamada: 361.1 R332). 

5- ________________________. Notas sobre cidadania e modernidade. In: Contra a corrente: ensaios 

sobre democracia e socialismo. São Paulo: Cortez, 2000. (Número de chamada: 321.7 C871c 

2.ed.rev.a.). 

6- DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 1991. 

Estado moderno e democracia, p. 123-128. (Número de chamada: 321.01 D144e). 

7- MANDEL, Ernest. O Estado na fase do capitalismo tardio. In: O capitalismo tardio. São Paulo: Abril 

Cultural, 1982. 

8- OSÓRIO, Jaime. O Estado no capitalismo dependente. In: O Estado no centro da mundialização: 

a sociedade civil e o tema do poder. 2ª ed ver. e ampl. São Paulo: Expressão Popular, 2019. 

 

 

Unidade II: A Era Vargas 

 

- Os primeiros direitos sociais e a “cidadania regulada”. 

- As leis constitucionais brasileiras em perspectiva histórica: 1934 e 1937. 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=VTTy39nxGc4
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Referências básicas (bibliografia de leitura obrigatória): 

1 CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2008. Capítulo 2, p. 85-153. (Número de chamada BU: 321.7 C331c 11.ed). 

2 COUTO, Berenice Rojas. O direito social e a assistência social na sociedade brasileira: uma 

equação possível?. 4ed. São Paulo: Cortez, 2010. (Número de chamada: 36 C871d). 

3 SANTOS, W. G. dos. Cidadania e Justiça: a política social na ordem brasileira. Rio de Janeiro: 

Campus, 1987, Cap. 4: Do laissez-faire à cidadania em recesso, Cap. 5: A política social autoritária e 

a cidadania emergente, p. 64-89. (Número de chamada: 304(81) S237c 2.ed.rev.a.). 

4 BRASIL. Constituições do Brasil. Disponível em: 

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-historica/constituicoes-anteriores-1>. Acesso em 

20/06/2014. 

 

 

Unidade III: O período dos governos militares. 
 

- A ditadura. Os Atos Institucionais. 

- As leis constitucionais brasileiras em perspectiva histórica: 1967 e 1969. 

 

Referências básicas (bibliografia de leitura obrigatória): 

5 CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2008. Capítulo 3, p. 155-195. (Número de chamada BU: 321.7 C331c 11.ed). 

6 COUTO, Berenice Rojas. O direito social e a assistência social na sociedade brasileira: uma 

equação possível?. 4ed. São Paulo: Cortez, 2010. (Número de chamada: 36 C871d). 

1- RODRIGUES, M. O Brasil da abertura: de 1974 à Constituinte. São Paulo: Atual, 1990. (Número 

de chamada: 323.23 R696b). 

2- VERDADE 12.528. Direção e produção: Paula Sacchetta e Pen Robles, 2013. Disponível em: 

<http://joaoemariadoc.com/doc-verdade-12-528>. Acesso em: 20/06/2014. 

3- BRASIL. Constituições do Brasil. Disponível em: 

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-historica/constituicoes-anteriores-1>. Acesso em 

20/06/2014. 

 

 

Unidade IV: Constituição e Constituinte. 

 

- A Constituinte e a Constituição Brasileira de 1988.  

- Direitos e organização dos poderes no Estado brasileiro: princípios, direitos e garantias fundamentais. 

Organização do Estado e do governo (Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário). Defesa do 

Estado e das instituições democráticas. Ordem econômica e financeira. Ordem social. 

- Desafios para o Serviço Social: a defesa dos direitos como arena de lutas hegemônicas. 

 

Referencias básicas (bibliografia de leitura obrigatória): 
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1- ABRAMO, C. et al. Constituinte e democracia no Brasil hoje. São Paulo: Brasiliense, 1986. 

(Número de chamada: 342.4 C758). 

2- BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros, 2009. O poder 

constituinte, p. 141-169. (Número de chamada: 342 B699c 24.ed.a.a.). 

3- CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2008. Capítulo 4 e Conclusão, p. 197-229. (Número de chamada BU: 321.7 C331c 11.ed). 

7 COUTO, Berenice Rojas. O direito social e a assistência social na sociedade brasileira: uma 

equação possível?. 4ed. São Paulo: Cortez, 2010. (Número de chamada: 36 C871d). 

4- FERNANDES, F. A Constituição inacabada: vias históricas e significado político. São Paulo: 

Estação Liberdade, 1989. (Número de chamada: 342.4"1988"(091) F363c). 

5- PAIVA, Beatriz; ROCHA, Mirella; CARRARO, Dilceane. Política Social na América Latina: 

Ensaio de Interpretação a partir da Teoria Marxista da Dependência. Ser Social. v 12, n. 26, Brasília 

(UNB), jan-jul/2010. Disponível em: < 

http://www.red.unb.br/index.php/SER_Social/article/view/1019> 

6- BRASIL. Constituições do Brasil. Disponível em: 

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-historica/constituicoes-anteriores-1>. Acesso em 

20/06/2014. 

 

5. Metodologia 

 

 exposições dialogadas realizadas pelo professor para introdução de cada unidade;  

 reflexões facilitadas por meio de recursos audiovisuais e multimídias; 

 realização de estudos prévios às aulas por parte dos estudantes, individualmente ou em pequenos 

grupos; 

 debates, problematizações e sínteses coletivas construídas em sala de aula através da utilização de 

recursos pedagógicos; 

 comunicação oral das produções construídas pelos estudantes; 

 manuseio de produções bibliográficas em sala de aula. 

A metodologia adotada considera como postura indispensável do estudante: 

 participação ativa em sala de aula, favorecendo debates, compartilhamentos e problematizações; 

 leitura prévia de bibliografias afins e indicadas pelo professor; 

 cumprimento das normas e prazos definidos na realização de atividades e trabalhos acadêmicos; 

 frequência regular às aulas. 

 

Da liberdade de ensino e de pensamento: 
As aulas estão protegidas pelo direito autoral e, portanto, a reprodução de todo e qualquer material didático-

pedagógico só é possível com a prévia autorização do (a) docente. A não observância dessa regra pode 

ensejar, por parte do (a) professor (a), pedido judicial de indenização. Com base em prerrogativas 
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constitucionais e infraconstitucionais fica proibida a gravação e filmagem das aulas. O (a) estudante que 

desrespeitar esta determinação estará sujeito (a) a sanções disciplinares previstas no Capítulo VIII, Seção I, 

da Resolução 017/CUn/1997. 

 

 

6. Avaliação 

 

A avaliação da disciplina será realizada através de: 

- duas provas escritas (a primeira individual e a segunda a combinar com a turma) com peso de 30%; 

- um trabalho em grupos na modalidade de seminário com peso de 20% 

- um trabalho integrado entre as disciplinas de DSS 7114 Classes e Movimentos Sociais e DSS7113 

Economia Política com peso de 20% 

 

Obs: as orientações para realização do seminário e elaboração do trabalho integrado serão disponibilizadas 

previamente para os alunos em aula pela professora. 

 

A média final será o resultado da somatória das notas das quatro avaliações. A recuperação será realizada no 

final do semestre e implicará na realização de uma prova (escrita, individual e sem consulta) versando sobre 

o conteúdo total da disciplina. 

Observação e atividades de corresponsabilidade  

 Todas as sistematizações escritas apresentadas requerem: organização lógica do conteúdo 

(introdução, desenvolvimento do texto com início, meio e fim; considerações finais); clareza e 

coerência (objetividade redacional e técnico-científica, sequência lógica entre as ideias e 

parágrafos); observação das regras da ABNT. 

 Em caso de identificação de plágio nos trabalhos e relatórios será atribuída a nota zero. 

 Será registrada a presença no primeiro momento e no segundo momento da aula. Tolerância de 15 

min nas chegadas tardias e saídas antecipadas, no registro da presença; 

 Ao chegar atrasado não interromper a atividade e nem alterar a dinâmica da turma e da aula; 

 

 

7. Cronograma de aulas e atividades turma 03309 (matutino: terças feiras)  

 
Data Conteúdo Referências bibliográficas 

07/08 Apresentação 

da disciplina. 

Plano de ensino da disciplina. 

14/08 O Estado 

moderno e o 

processo de 

construção dos 

direitos. 

COUTINHO, Carlos Nelson. Representação de interesses, formulação de políticas e 

hegemonia. In: TEIXEIRA, Sonia Fleury (org.). Reforma Sanitária: em busca de 

uma teoria. Rio de Janeiro: ABRASCO, 1989, p. 47-60. 

21/08 O Estado 

moderno e o 

processo de 

construção dos 

AS SUFRAGISTAS. Direção de Sarah Gavron. 2015. (106 min.). Legendado 

português.  
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direitos. 

28/08 O Estado 

moderno e o 

processo de 

construção dos 

direitos. 

BORON, Atilio A. Estadolatria e teorias “estadocêntricas” (notas sobre algumas 

análises do Estado no capitalismo contemporâneo). In: Estado, capitalismo e 

democracia na América Latina. 2ªed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1994. 

 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. São Paulo: 

Saraiva, 1991. Estado moderno e democracia, p. 123-128. 

04/08 Direitos 

fundamentais e 

cidadania. 

OSÓRIO, Jaime. O Estado no capitalismo dependente. In: O Estado no centro da 

mundialização: a sociedade civil e o tema do poder. 2ª ed ver. e ampl. São Paulo: 

Expressão Popular, 2019. 

 

MANDEL, Ernest. O Estado na fase do capitalismo tardio In: O capitalismo tardio. 

São Paulo: Abril Cultural, 1982. 

11/09 Processo 

histórico de 

constituição 

dos direitos no 

Brasil. 

 

COUTINHO, Carlos Nelson. Notas sobre cidadania e modernidade. In: Contra a 

Corrente: ensaios sobre democracia e socialismo. São Paulo: Cortez, 2000. 

18/09 Unidade I Avaliação 1: prova escrita. 

 

25/09 Processo 

histórico de 

constituição 

dos direitos no 

Brasil. 

CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2008. Capítulo I, p. 15-83. 

 

COUTO, Berenice Rojas. O direito social e a assistência social na sociedade 

brasileira: uma equação possível?. 4ed. São Paulo: Cortez, 2010. (Capítulo 2 – 

item 1 p. 75 a 93). 

 

BRASIL. Constituições do Brasil. Disponível em: 

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-historica/constituicoes-

anteriores-1>. Acesso em 20/06/2014. 

02/10 Processo 

histórico de 

constituição 

dos direitos no 

Brasil. 

CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2008. Capítulo II, p. 85-153. 

 

COUTO, Berenice Rojas. O direito social e a assistência social na sociedade 

brasileira: uma equação possível?. 4ed. São Paulo: Cortez, 2010. (Capítulo 2 – 

item 2 p. 93 a 119). 

 

BRASIL. Constituições do Brasil. Disponível em: 

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-historica/constituicoes-

anteriores-1>. Acesso em 20/06/2014. 

09/10 Processo 

histórico de 

constituição 

dos direitos no 

Brasil. 

CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2008. Capítulo III, p. 155-195. 

 

COUTO, Berenice Rojas. O direito social e a assistência social na sociedade 

brasileira: uma equação possível?. 4ed. São Paulo: Cortez, 2010. (Capítulo 2 – 

item 3 p. 119 a 137). 

 

BRASIL. Constituições do Brasil. Disponível em: 



 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 

CENTRO SOCIOECONÔMICO - DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL 

Campus Reitor João David Ferreira Lima – Trindade – CEP 88040-900 – Florianópolis/SC 

Contatos: Tel +55 (48) 3721-3800 -  Fax  +55 (48)  3721-9990 dss@contato.ufsc.br   |   www.dss.ufsc.br 

 

- Plano de Ensino - 
  

7 
 

 

8. Referências Complementares 

ALVAREZ, S.; DAGNINO, E.; ESCOBAR, A. (Org.). Cultura e política nos movimentos sociais latino-

americanos: novas leituras. Belo Horizonte: UFMG, 2000. 

BOBBIO, N. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-historica/constituicoes-

anteriores-1>. Acesso em 20/06/2014.  

16/10 Processo 

histórico de 

constituição 

dos direitos no 

Brasil. 

VERDADE 12.528. Direção e produção: Paula Sacchetta e Pen Robles, 2013. 

Disponível em: <http://joaoemariadoc.com/doc-verdade-12-528>. 

 

RODRIGUES, M. O Brasil da abertura: de 1974 à Constituinte. São Paulo: Atual, 

1990. 

 

BRASIL. Atos Institucionais. Disponível em: 

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-historica/atos-

institucionais>. Acesso em: 28/07/17. 

 

Entrega trabalho avaliativo Unidade II - Seminários 

23/10 O poder 

constituinte. 

BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros, 

2009. O poder constituinte, p. 141-169. 

 

COUTO, Berenice Rojas. O direito social e a assistência social na sociedade 

brasileira: uma equação possível?. 4ed. São Paulo: Cortez, 2010. (Capítulo 3 – 

item 1 p. 139 a 161). 

30/10 A Assembleia 

Constituinte de 

1987/1988. 

 

 

ABRAMO, C. et al. Constituinte e democracia no Brasil hoje. São Paulo: 

Brasiliense, 1986. 

 

FERNANDES, F. A Constituição inacabada: vias históricas e significado político. 

São Paulo: Estação Liberdade, 1989. 

06/11 A Constituição 

de 1988. 

CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2008. Capítulo IV e Conclusão, p. 197-229. 

 

BRASIL. Constituições do Brasil: 1988. Disponível em: 

<http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-historica/constituicoes-

anteriores-1>. Acesso em 20/06/2014. 

13/11 Conteúdos da 

Unidade III e 

IV. 

PAIVA, Beatriz; ROCHA, Mirella; CARRARO, Dilceane. Política Social na 

América Latina: Ensaio de Interpretação a partir da Teoria Marxista da 

Dependência. Ser Social. v 12, n. 26, Brasília (UNB), jan-jul/2010. Disponível em: 

< http://www.red.unb.br/index.php/SER_Social/article/view/1019>. 

20/11 Conteúdo das 

provas segundo 

corresponda. 

Prova 2 (Unidade III e IV).  

Data limite para entrega da/s atividade/s opcional/ais:  
Entrega da resenha do livro: História da riqueza do homem de Leo Huberman, 

e/ou do quadro sobre o desenvolvimento histórico/constitucional dos direitos e 

Entrega trabalho integrado das disciplinas de Classes e Movimentos Sociais e 

Economia Política.  

27/11 Conteúdos da 

disciplina. 

Exame de recuperação. 

04/12 Encerramento 

da disciplina 

Devolutiva da segunda prova e avaliação da disciplina. 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-historica/atos-institucionais
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/portal-legis/legislacao-historica/atos-institucionais
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_____. A teoria das formas de governo. Brasília: UNB, 1992. 

_____. Estado, governo, sociedade: para uma teoria geral da política. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.  

____. O futuro da democracia. São Paulo: Paz e Terra, 2009. 

_____. Teoria geral da política: a filosofia política e as lições dos clássicos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2000.  

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2011.  

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 1991. Capítulo IV: 

Estado e governo, p. 123-221. 

CHÂTELET, F.; PISIER-KOUCHNER, E. As concepções políticas do século XX: historia do pensamento 

político. Rio de Janeiro: Zahar, 1983. 

COMPARATO, F. K. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 2010. 

COSTA, Pietro e ZOLO, Danilo (Org.). O Estado de Direito: história, teoria e crítica. São Paulo: Martins 

Fontes, 2006. 

DAGNINO, E.; OLVERA, A. J.; PANFICHI, A. (Org.). A disputa pela construção democrática na 

América Latina. São Paulo: Paz e Terra, 2006. 

_____. Os anos 90: política e sociedade no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1994. 

FERNANDES, F. A Constituição inacabada: vias históricas e significado político. São Paulo: Estação 

Liberdade, 1989. 

FRIEDRICH, C. J. Perspectiva histórica da filosofia do direito. Rio de Janeiro: Zahar, 1965. 

HELD, D. Modelos de democracia. Madrid: Alianza, 2007. 

HUBERMAN, Leo. Historia da riqueza do homem. Rio de Janeiro: LTC, 1986. 

LAMY, Eduardo de Avelar; RODRIGUES, Horácio Wanderlei. Teoria Geral do Processo. São Paulo: 

Conceito, 2011.  

NOGUEIRA, M. A. As possibilidades da política: ideias para a reforma democrática do Estado. São Paulo: 

Paz e Terra, 1998. 

POGGI, G. A evolução do Estado moderno: uma introdução sociológica. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 

SANTOS, W. G. dos. Cidadania e justiça: a política social na ordem brasileira. Rio de Janeiro: Campus, 

1979. 

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2011.  

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2011.  

SIMÕES, Carlos. Curso de Direito do Serviço Social. São Paulo: Cortez, 2009.  

VIEIRA, Oscar Vilhena. Direitos Fundamentais: uma leitura da jurisprudência do STF. São Paulo: 

Malheiros, 2006.  

WOLIN, S. Política y perspectiva: continuidad y cambio en el pensamiento político occidental. Buenos 

Aires: Amorrortu, 1974. 

 

Observações: 

1) O cronograma poderá sofrer alterações conforme o andamento das aulas. 

2) Resulta aplicável em todos os casos a Resolução N. 017/CUn/97, Regulamento dos Cursos de Graduação 

da UFSC.  


